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SAO JOSE DO BONFIM





ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

GABINETE DA PREFEITO

Lei nº.  791/2026                                                      
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM/PB, PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA VOLUNTÁRIO DE APOIO ESCOLAR - REDE DO SABER – PARA AS FUNÇÕES DE CUIDADOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no orçamento do Município de São José do Bonfim/PB para o exercício financeiro de 2026, crédito especial no valor total de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), destinado a dá suporte as despesas de implantação, custeio e manutenção do Programa Voluntário de Apoio Escolar - Rede do Saber, instituído por lei específica, conforme classificação orçamentária e detalhamento constantes abaixo:

	Classificação Institucional/Funcional
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor (R$)

	02.06
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


12 368 1018 2166 
Programa Voluntário de Apoio Escolar - Rede do Saber


	3390.93 – Indenizações e Restituições


	1.500.1001 - Recursos vinculados de Impostos - MDE


	R$ 180.000,00

	TOTAL GERAL
	R$ 180.000,00  


Art. 2º Nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos necessários à abertura do crédito especial de que trata o art. 1º desta Lei correrão à conta de:

I – Anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual vigente, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, sem prejuízo do regular funcionamento dos respectivos órgãos e unidades orçamentárias.

§ 1º A abertura do crédito especial autorizada por esta Lei é compatível e adequada com o Plano Plurianual – PPA (762/2025) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Lei nº 763/2025) vigentes, observado o disposto no art. 167, incisos I, II e III, da Constituição Federal.

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir a ação orçamentária ora criada no Plano Plurianual vigente e a promover sua compatibilização com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 167, § 1º, da Constituição Federal, mediante decreto, com posterior ciência ao Poder Legislativo.

Art. 3º Em atendimento ao disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a despesa decorrente desta Lei:

I – Possui estimativa do impacto orçamentário-financeiro, constante do Anexo I desta Lei;

II – É compatível com a Lei Orçamentária Anual e com as metas fiscais estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente;

III – Tem indicada a respectiva fonte de custeio, nos termos do art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

 Art. 4º Os anexos I e II, integram esta Lei para todos os efeitos.

 Art. 5. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita do Município de São José do Bonfim – PB, 23 de outubro de 2026.

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA
Prefeita Constitucional de São José do Bonfim

ANEXO I
ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
(arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000)
1.Natureza da despesa: Corrente.

IMPACTO NO ORÇAMENTO DE 2026:

Sem reflexo, pois não aumenta a despesa de pessoal já prevista no orçamento corrente, uma vez que os recursos de custeio decorrerão de anulação de despesas já consignadas no orçamento. A Lei Federal nº 9.608/1998 (conhecida como a Lei do Voluntariado) regulamenta o serviço voluntário no Brasil, definindo-o como uma atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidades públicas ou instituições privadas sem fins lucrativos, que não gera vínculo empregatício
IMPACTO NO ORÇAMENTO DE 2027:

Sem reflexo, pois a despesa com pessoal emanada desta Lei já estará adequada a realidade orçamentaria futura.
IMPACTO NO ORÇAMENTO DE 2028:

Sem reflexo, pois a despesa com pessoal emanada desta Lei já estará adequada a realidade orçamentaria futura, considera-se ainda o seguinte:
1.Os recursos destinados ao custeio do aumento das despesas com pessoal, conforme o artigo 17, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), são próprios e já estão previstos no orçamento para o exercício de 2026. Para os exercícios de 2027 e 2028, os valores correspondentes serão devidamente incluídos nas propostas orçamentarias.

2.Segue no anexo III - Declaração da ordenadora da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 16, II, da LC 101/2000, anexo II.

3. Indicação da fonte de custeio (art. 17, § 1º, da LC 101/2000, caso aplicável): 

	Classificação Institucional/Funcional
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor (R$)

	02.06
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


12 368 1018 2166 
Programa Voluntário de Apoio Escolar - Rede do Saber


	3390.93 – Indenizações e Restituições


	1.500.1001 - Recursos vinculados de Impostos - MDE


	R$ 180.000,00

	TOTAL GERAL
	R$ 180.000,00  


São José do Bonfim/PB, 23 de outubro de 2026.

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA

Prefeita Constitucional

ANEXO II
                     DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)
Eu, Rosalba Gomes da Nóbrega Mota, na qualidade de ordenadora da despesa do Município de São José do Bonfim, Estado da Paraíba, DECLARO, para os fins previstos no art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o que segue:

1. A despesa decorrente da criação e implementação do Programa Voluntário de Apoio Escolar - Rede do Saber – funções de cuidador, objeto da abertura do respectivo crédito especial no orçamento vigente do Município de São José do Bonfim/PB, no valor estimado de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), TEM ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA com a Lei Orçamentária Anual – LOA vigente (Lei Municipal nº 761/2025), estando os recursos correspondentes devidamente indicados nos termos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

2. A referida despesa é COMPATÍVEL com o Plano Plurianual – PPA vigente (Lei Municipal nº 762/2025), encontrando-se a respectiva ação orçamentária nele contemplada ou passível de inclusão/adequação, nos termos do art. 167, § 1º, da Constituição Federal.

3. A referida despesa é COMPATÍVEL com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO vigente (Lei Municipal nº 763/2025), inclusive com o Anexo de Metas Fiscais nela previsto, não comprometendo o cumprimento das metas de resultado primário e nominal estabelecidas para o exercício financeiro de 2026.

4. A despesa ora declarada se enquadra no conceito de despesa obrigatória de caráter continuado, nos termos do art. 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

5. Os recursos necessários à execução da despesa estão devidamente demonstrados no art. 1º que instruem o presente Projeto de Lei, não havendo comprometimento do equilíbrio orçamentário-financeiro do Município.

 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, que passa a integrar o processo administrativo relativo à abertura do crédito especial destinado ao Programa Voluntário de Apoio Escolar - Rede do Saber.

                                                               São José do Bonfim/PB, 23 de outubro de 2026.

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA
Prefeita Constitucional
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